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MINISTERIO DO INTERIOR

Direcgdo Geral de Admlinistragio Politica
e Civii

Portaria n.° 9:523

Atendéndo ao que foi solicitado pela Camara Muni-
cipal do concelho da Moita e tendo em vista o parecer

da sec¢iio de herildica da Associacio dos Arquedlogos
Portugueses: manda o Govérno da Repiblica Portu-
guesa, pelo Ministro do Interior, aprovar, nos termos
do § tinico do artigo 18.° do Cédigo Administrativo, a
constitui¢io heréldica das armas, bandeira e sélo da-
quele Municipio, a qual é conforme segue:

Armas: de prata com um sobreiro de verde, fru-
tado de ouro e troncado e arrancado de negro,
realcado de prata. Em chefe uma cruz de Santiago,
de pirpura, acompanhada de dois cachos de uvas
de ptrpura, tolhados de verde. Coroa mural de
prata de quatro torres. Listel branco com os dize-
res «Vila da Moita», a negro.

Bandeira: esquartelada de amarelo e de verde.

Corddes e borla de ouro e verde. Lanca e haste
douradas.

Sélo: circular, tendo ao centro as pecas das ar-
mas, sem indicagdo dos esmaltes. Em volta, dentro
dos circulos concéntricos, os dizeres «Camara Mu-
nicipal da Moitar.

Ministério do Interior, 13 de Maio de 1940.— O Mi-
nistro do Interior, Mdrio Pais de Sousa.
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MINISTERIO DOS NEGOCIOS ESTRANGEIROS

Direcgdo Geral dos Negécios Economicos e Consulares

Por ordem superior se publica o seguinte texto do Tratado de trabalho e de assistdncia entre Portugal e a

Franca, assinado em 30 de Abril do corrente ano.

Direcgéio Geral dos Negécios Econémicos e Consulares, 9 de Maio de 1940.— O Director Geral, Pedro Tovar

de Lemos.

Teatado de trabalho e de assisténcia entre Portugal ¢ a Franga

O Govérno Pertugués e o Govérno Francés, desejosos
de melhorar a situagiio dos trabalhadores portugueses
trabalhando em Framca e dos trabalbadores franceses
trabalhando em Portugal, e de estabelecer, na medida
do possivel, a igualdade de tratamento entre os seus na-
cionais e os do outro Estado, convieram no seguinte:

ARTIGO 1.

As Altas Partes Contratantes comprometem-se a nio
por obstaculos & saida dos seus respectivos nacionais que
desejem dirigir-se de um dos paises para o outro para
trabalhar, na medida em que essa saida de trabalhado-
res ndo represente um prejuizo para a economia do res-
pectivo pais. Dar-lhes-do, para éste efeito, todas as fa-
cilidades administrativas, assim como aos seus conjuges
ou filhos que os acompanhem ou que se lhes vio juntar.

Traite de travail et d'assistance entre la France ef le Portugal

Le Gouvernement Frangais et le Gouvernement Por-
tugais, désireux d’améliorer la situation des travailleurs
frangais travaillant au Portugal et des travailleurs por-
tugais travaillant en France et d’établir, dans la plus
large mesure du possible, ’égalité de traitement entre
leurs ressortissants et ceux de I’autre Etat, sont conve-
nus des dispositions suivantes:

ARTICLE jer

Les Hautes Parties Contractantes s’engagent 4 ne pas
mettre obstacle & la sortie de leurs ressortissants respec-
tifs désireux de se rendre dn l'un des deux pays dans
I'autre pour y travailler, dans la mesure ou cetfe sortie
de travailleurs n’est pas préjudiciable & I’économie du
pays intéressé. Ils leur donneront, & cet effet, toutes fa-
cilités administratives ainsi qu’a leurs conjoints ou 3
leurs enfants qui les accompagneraient ou viendraient
les rejoindre.
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Dar-lhes-§o, nomeadamente, os documentos de iden-
tidade e passaportes necessarios.

Reciprocamente, nfo serd exigida nenhuma autoriza-
¢do especial, & saida do pais de residéncia, aos traba-
Ihadores estrangeiros nem #s suas familias, no momento
do megresso ao pais de origem.

ARTIGO 2.°

Os pedidos numéricos, isto &, os pedidos de trabalha-
dores ndo designados nominalmente, serdo munidos do
visto das autoridades habilitadas pelos Ministérios com-
petentes do pais de immigracdo e serio em seguida en-
viados as autoridades competentes do outro pais. Estes
pedidos serdio conformes a pedidos-tipos fixados por
meio de acoérdo entre as administracSes competentes de
Pontugal e de Franga.

Os pedidos momimais de trabalhadores serdo visados
nas mesmas condigdes e serdo enwviados, seja directa-
mente, seja por intermédio da entidade que emprega
os trabalhadores, aos trabalhadores solicitados. -

Os contratos de trabalho propostos pelas entidades
que empregam os trabalhadores e os pedidos de traba-
lhadores por elas apresentados nfo deverdo conter qual-
quer estipulacio comtriria as disposi¢ies da presente
Convengio.

ARTIGO 8.°

O recrutamento de trabalhadores que constitue o
objecto de mm pedido numérico serd efectuado, nos
termos do artigo 4.° e sob o contréle da administragdo
qualificada do pais onde se opera, pelos organismos ofi-
ciais désse pads.

Os trabalhadores apresentados por &sses organismos
serfio, anteriormente & sua partida, aceites e classifica-
dos ou recusados, quer por uma miss3o oficial do Go-
vérno do pais em ccujo territério devem ser empregues,
quer pelo representante da entidade que emprega os
trabalhadores operando por conta desta quer pelo re-
presentante de wma organizagdo profissional, os quazs
deverfio, em qualquer déstes ltimos casos, ser aceites
pelos dois Governos.

ARTIGO 4.°
As autoridades locais prestaro os seus bons oficios
aos representantes da missfio oficial oun aos das entida-
des que empregam os trabalhadores, ou agrupamentos
destas, e dar-lhes-80 a possibilidade de assegurar a se-
lecgfio dos trabalhadores sob o ponto de vista das suas
aptiddes fisicas e profissionais.

, ARTIGO 5.0

Os trabalhadores emigrados, ou tenham sido objecto
de um pedido numérico, ou tenham sido contratados em
virtude de um contrato nominativo individual, devem
exibir, & partida do seu pais de origem e A sua chegada
a fromteira, um contrato de ajuste visado como ficou
dito mo artigo 2.°

Devem, além disso, estar munidos de um certificado
sanitdrio passado por um médico agregado & missdo ofi-
cial ou acreditado para &ste efeito pelo cénsul do pais
em cujo territdrio serio empregues, certificado que deve
ser apresentado pelo trabalhador & sua entrada no dito
pais.

ARTIGO 6.°

Os trabalhadores immigrados receberfio, por trabalho
igual, um saldrio igual ao dos trabalhadores da mesma
categoria empregues na mesma emprésa, ou, na falta
de trabalhadores da mesma categoria empregues na
mesma emprésa, o saldario normal e corrente dos tra-
balhadores da mesma categoria da regido.

O Govérno do pais de immigragsio compromete-se a
velar por que, no seu territério, seja observada a igual-

Ils leur delivreront notamment les pidces d’identité
et passeports nécessaires.

Réciproquement, aucune autorisation spéciale ne sera
exigée a la sortie du pays de résidence pour les travail-
Jeurs étrangers ni pour leurs familles, au moment de
leur retour dans leur pays d’origine.

ARTICLE 2 '

Les demandes numériques, c’est-a-dire les demandes
de travailleurs non désignés nominativement, seront mu-
nies du visa des autorités habilitées par les Ministéres
compétents du pays d’immigration et seront ensuite
adressées aux autorités compétentes de l’autre pays.
Ces demandes seront conformes & des demandes-type
établies par voie d’accord entre les Administrations com-
pétentes de France et de Portugal.

Les demandes nominatives de travailleurs seront vi-
sées dans les mémes conditions et seront envoyées, soit
directement, soit par l’intermédiaire de l’employeur,
aux travailleurs demandés.

Les contrats de travail proposés par les employeurs
et les demandes de travailleurs présentées par eux ne
devront contenir aucune stipulation contraire aux dis-
positions, de la présente Convention.

ARTICLE 8

La recherche des travailleurs faisant 1'objet d’une
demande numérique sera effectuée, dans les limites in-
diquées a V’article 4 et sous le contrdle de I’Adminis-
tration qualifiée du pays ou elle s’opére, par les orga-
nismes officiels de ce pays.

Les travailleurs ‘présentés par ces organismes seront,
antérieurement & leur départ, acceptés et classés ou re-
fusés, soit par une mission officielle du Gouvernement
du pays sur le territoire duquel ils doivent étre em-
ployés, soit par le représentant de I’employeur opérant
pour le compte de celui-ci, soit par le représentant d’une
organisation professionnelle, lesquels devront, dans
Pun ou dans l'autre de ces deux derniers cas, étre agréés
par les deux Gouvernements.

ARTICLE 4
Les autorités locales préteront leurs bons offices aux
représentants de la mission officielle ou & ceux des em-
ployeurs ou des groupements de ceux-ci et leur donne-
ront la possibilité d’assurer Ja sélection des travailleurs
au point de vue de leurs aptitudes physiques et profes-
sionnelles.

ARTICLE 5

Les travailleurs émigrés, qu’ils aient fait ’'objetd’une
demande numérique ou qu’ils aient été embauchés en
vertu d’un eontrat nominatif individuel, doivent pro-
duire, & leur départ de leur pays d’origine et & leur
arrivée & la frontiére, un contrat d’embauchage visé
comme il est dit & Particle 2.

Ils doivent, en outre, étre munis d’un certificat sa-
nitaire délivré par un médecin attaché & la mission offi-
cielle ou accrédité & cet effet par le consul du pays
sur le territoire duquel ils doivent étre employés, cer-
tificat qui doit étre présenté par le travailleur 3 son
entrée dans le dit pays.

ARTICLE 6

Les travailleurs immigrés recevront, & travail égal, un
salaire égal & celui des travailleurs de méme catégorie
employés dans la méme entreprise ou, & défaut de tra-
vailleurs de la méme catégorie employés dans la méme
entreprise, le salaire normal et courant des travailleurs
de la méme catégorie dans la région.

Le Gouvernement du pays d’immigration prend ’en-
gagement de veiller % ce que, sur son territoire, soif
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dade de saldrios dos trabalhadores immigrados em re-
lagdo aos dos nacionais. -

ARTIGO 7.°

Os nacionais de cada uma das Altas Partes Contra-
tantes beneficiarfio no territério da outra da mesma pro-
tecglio que é dispensada aos nacionais e da igualdade de
tratamento com relagdo a estes em tudo o que diga res-
peito & aplicagiio das leis regulando as condigdes de
trabalho, e nomeadamente a higiene e a seguranga dos
trabalbadores. Esta igualdade de tratamento abranger:i
também todas as disposi¢Ges que poderio ser promul-
gadas no futuro, sdbre esta matéria, em qualquer dos
dois pafses.

ARTIGO 8.°

No caso em que os trabalhadores de um dos dois Es-
tados regularmente admitidos a permanecer no ouiro
Estado se encoutrem sem trabalho, deverio dirigir-se
ao servigo piblico de colocagio que ficar mais proximo
da sua residéncia, o qual se csforgari por lhes conse-
guir emprégo. )

Estes trabalhadores beneficiarfio das vantagens a que
tém direito os nacionais do Estado de residéncia da
parte das institui¢ies de seguros contra o desemprégn
propriamente ditas ou das insbituigdes de socorros em
caso de desemprégo.

ARTIGO 9.°

Os macionais portugueses que, por efeito de doenca,
caregam de tratamento beneficiario em Franga, nas
mesmas condigdes que os franceses, das disposigdes da
lei de 13 de Julho de 1893, em conformidade com o
tltimo pardgrafo do artigo 1.° da dita lei.

Os nacionais framceses que, por efeito de doenga, ca-
regam de tratamento beneficiario em Portugal, nas
mesmas condigies que os portugueses, das disposigdes
da legislagiio portuguesa corvespondente.

ARTIGO 10.°

Sob reserva das disposigdes do artigo 13.°, os nacio-
nais portugueses que, por efeito de alienagio mental,
caregam de tratamento beneficiarfo em IFranga, nas
mesmas condigdes que os franceses, das disposigdes da
lei de 30 de Junho de 1838.

Sob reserva das disposigdes do artigo 13.°, os nacio-
nais franceses que, por efeito de aliemagfio mental, ca-
régam de tratamento beneficiario em Portugal, nas
mesmas condi¢des que os nacionais portugueses, das
disposigdes da legislagio portuguesa correspondente.

ARTIGO 11

Sob reserva das disposiges do artigo 13.°, os nacio-
‘nais portugueses gue se tormarem enferinos ou incuri-
veis beneficiardo em Franga, nas mesmas condigSes que
os franceses, das disposi¢Ses da lei de 14 de Julho de
1905.

Sob reserva das disposigSes do artigo 13.°, os nacio-
nais franceses que se torniarem enfermos ou incursveis
beneficiarfo em Portugal, nas mesmas condigdes que os
nacionais portugueses, das disposi¢des correspondentes
da legislagfio portuguesa.

O presente Tratado aplicar-se-4 igualmente a todas as
disposiges legislativas ou regulamnentares que modifi-
caram ou completaram, ou que modificardo ou comple-
tardo, as disposigGes referidas nos artigos 8.° e 9.°, e
bem assim, sob reserva do artigo 13.°, as disposic¢des
mencionadas nos artigos 10.° e 11.°

ARTIGO 12.°
As despesas de assisténcia efectuadas pelo Estado de
residéncia em virtude dos artigos precedentes nio dario
lugar & nenhum reembélso da parte do pais de origem,
salvo no caso previsto no artigo 13.° ’

observée 1’égalité du salaire des travailleurs immigrés
avec celul des nationaux.

ARTICLE 7 .

Les ressortissants de chacune des Hautes Parties Con-
tractantes jouiront sur le territoire de I’autre de In
méme protection que celle accordée aux nationaux et
de I’égalité de traitement avec ces derniers en tout ce
qui concerne l’application des lois réglementant les
conditions du travail, et siotamment I’hygiene et la sé-
curité des travailleurs. Cette égalité de traitement s'é-
tendra aussi & toutes les dispositions qui pourraient
étre promulguées & I’avenir, en cette matiere, dans les
deux pays.

ARTICLE §

Dans le cas ou les travailleurs de l'un des deux
Etats réguliérement admis & séjourner dans l'autre
Etat se trouveraient en chdémage, ils devront s'adres-
ser au service public de placement le plus voisin de
leur résidence, lequel s’efforcera de leur procurer un
emploi.

Ces travailleurs bénéficieront des vantages auxquels
ont droit les ressortissants de I'Etat de résidence de la
part des institutions d’as-sura,nce~ch6mag=e proprement
dites ou des institutions de secours en cas de chdémage.

ARTICLE 9

Les ressortissants portugais qui, par suite de mala-
die, ont besoin de soins bénéficieront en France, dans
les mémes conditions que les frangais, des dispositions
de la loi du 13 juillet 1893, conformément au dernier
paragraphe de l’article 1 de la dite loi.

Les ressortissants frangais qui, par suite de maladie,
ont besoin de soins bénéficieront au Portugal, dans les
mémes conditions que les portugais, des dispositions
de la législation portugaise correspondante.

ARTICLE 10

Sous réserve des dispositions de ’article 13, les res-
sortissants portugais qui, par suite d’aliénation men-
tale, ont besoin de soins bénéficieront en France, dans
les mémes conditions que les frangais, des dispositions
de la loi du 30 juin 1838.

Sous réserve des dispositions de I’article 13, les res-
sortissants frangais qui, par suite d’aliénation mentale,
ont besoin de soins bénéficieront au Portugal, dans les
mémes conditions que les ressortissants portugais, des
dispositions de la législation portugaise correspondante.

ARTICLE 11
Sous réserve des dispositions de I’article 13, les res-
sortissants portugais devenus imfirmes ou incurables bé-
néficieront en France, dans les mémes conditions que les
frangais, des dispositions de la loi du 14 juillet 1905.

Sous réserve des dispositions de I’article 13, les res-
sortissants francais devenus imfirmmes ou incurables bg-
néficieront au Portugal, dans les mémes conditions que
les ressortissants portugais, des dispositions de la légis-
lation portugaise correspondante.

Le présent Traité s’appliquera également & toutes les
dispositions législatives ou réglementaires qui ont mo-
difi§ ou complété, ou qui modifieront ou compléteront,
les dispositions visées aux articles 8 et 9, ainsi que,
sous réserve de l’article 13, les dispositions mentionnées
aux articles 10 et 11.

ARTICLE 12
Les frais d’assistance engagés par I’Etat de résidence
en vertu des articles précédents ne donneront lieu & au-
cun remboursement de la part du pays d’origine, sauf
dans le cas prévu a Particle 13.
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ARTIGO 13.°

Se o Estado de residéncia considerar que nenhuma
razdo de humanidade, baseada nomeadamente na situa-
¢do de familia do interessado, se opSe ao seu repatria-
mento, poderd notificar o pais de origem a repatriar 3
sua custa o seu nacional, quando, por um certificado
médico emitido por médico designado pelos servigos
de assisténeia, se tiver verificado que &le tenha sido
atingido por uma doenca ou enfermidade incurivel oa
que esteja sendo tratado desde hd mais de um ano por
alienagiio mental, e, em wm ou outro caso, se é&le for
transportavel.

Se o assistido ndo f6r repatriado, o pais de origem
deverd reembolsar o paifs de residémcia pelas despesas
que éste tiver feito em favor do assistido a partir do dia
em que o certificado previsto na alinea precedente tiver
silo comunicado ao Govérno estrangeiro.

As despesas de repatriamento ficario a cargo do pais
de residéncia quando a incapacidade tiver sido causada
em virtude de risco profissional, e isto independente-
mente de qualquer diveito a indemnizaciio que possa
caber ao interessado.

ARTIGO 14.°

Todas as reclamagdes dos trabalhadores, nomeada-
mente pelo que diz respeito as condigdes do trabalho
e e existéncia que lhes seriam feitas pelas entidad:s
que os empregam, sejam redigidas na lingua do pais
de residéncia, sejam na do trabalhador, serfio dirigidas
ou transmitidas, quer directamente, quer por intermédio
das autoridades diplomdaticas ou consulares, as autori-
dades competentes do pais onde ésses trabalhadores re-
sidem; s6 a administragio competente déste pais serd
idénea para proceder aos inquéritos necessirios e para
intervir com vista a uma solugfio amigavel.

As estipulagBes do presente artigo em nada alteram
as atribuicdes dos consules, tais como resultam dos tra-
tados e convengdes ¢ das leis do pais de residéncia.

ARTIGO 15.°

As admimistragdes competentes dos dois paises fixarfio
de comum acérdo as medidas de pormenor e de ordem
necessirias & execugdio das disposigGes da presente Con-
vengio que necessitem da cooperagdo dos respectivos
servigos administrativos.

As referidas administragdes determinarfo igualmente
os casos ¢ as condigles em que estes servigos se corres-
ponderdo directamente.

ARTIGO 16.°

O presente Tratado sera ratificado e proceder-se-4 &
troca das ratificacdes logo que possivel.

Entrard em vigor, a titulo provisério, desde a data da
sua assinatura.

Ters a duragio de um amo e serd renovado tacita-
mente por igual periodo, salvo o caso de dentncia.

A dendncia devera ser notificada trés meses antes da
expiragio de cada periodo.

Todas as dificuldades relativas a aplicagio do pre-
sente Tratado serdo reguladas pela via diplomética.

No caso de mfo ser possivel chegar a um entendimento
por esta via, as divergéncias serfo solucionadas me-
diante processo. de arbitragem, em harmonia com o
acordo a estabelecer entre os dois Governos; o érgio ar-
bitral devera resolver a divergéncia segundo os prinei-
pios fundamentais e o espirito do presente Tratado.

Feito em Lisboa em dois exemplares, nas linguas por-
tuguesa ¢ francesa, em 30 de Abril de 1940.

Anténio de Oliveira Salazar.
Amé Leroy.

ARTICLE 13

L’ Etat de résidence, s’il estime qu’aucuneraison d’hu-
manité, tirée motamment de la situation de famille de
I’intéressé, ne fait obstacle & son rapatriement, pourra
mettre le pays d’origine en demeure de rapatrier & ses
frais son ressortissant, lorsqu’il aura été constaté par
un certificat médical émanant d’un médecin désigné par
des services d’assistance, soit qu’il est atteint d’une ma-
ladie ou infirmité incurable, soit qu’il est traité depuis
plus d’un an pour aliénation mentale et, dans I'un ou
Pautre cas, qu’il est transportable.

Si I’assisté n’est pas rapatrié, le pays d’origine sera
tenu de rembourser au pays de‘résidence les frais que
celui-ci aura exposés en faveur de l’assisté & partir du
jour ou le certificat prévu & l’alinéa précédent aura été
porté & la connaissance du Gouvernement étranger.

Les frais de rapatriement seront & la charge du pays
de résidence lorsque I'incapacité aura été causée par un
risque professionnel, et cela indépendamment de tout
droit & indemnité pouvant appartenir & 1’intéressé.

ARTICLE 14

Toutes les réclamations des travailleurs, notamment
en ce qui concerne les conditions de travail et d’exis-
tence qui leur seraient faites par les employeurs, qu’elles
soient rédigées dans la langue du pays de résidence ou
dans celle du travailleur, seront adressées ou transmises,
soit directement, soit par 1’intermédiaire des autorités
diplomatiques ou consulaires, aux autorités compétentes

du pays ou ils résident; I’ Administration compétente de

ce pays aura seule qualité pour procéder aux enquétes
nécessaires et pour intervenir em vue d’une solution
amiable.

I1 n’est apporté aucune modification par les stipula-
tions du présent article aux attributions des consuls,
telles qu’elles résultent des traités et conventions et des
lois du pays de résidence. '

ARTICLE 15

Les Administrations compétentes des deux pays arré-
teront d’un commun accord les mesures de détail et
d’ordre nécessaires pour V’exécution des dispositions de
la présente Convention qui nécessitent la coopération
de leurs services administratifs. i

Elles détermineront également les cas et les condi-
tions dans lesquels ses services correspondront direc-
tement.

"ARTICLE 16

Le présent Traité sera ratifié et les ratifications eu
seront échangées aussitét que possible.

11 entrera en vigueur, i titre provisoire, dés la date
de sa signature.

I1 aura une durée d’un an et sera renouvelé tacite-
ment, d’année en année, sauf dénonciation.

La dénonciation devra &tre notifiée “trois mols avant
Pexpiration de chaque terme.

Toutes les difficultées relatives & ’application du pré-
sent Traité seront réglées par la voie diplomatique.

Au cas ol il n’aurait pas été possible d’arriver par
cette voie & une solution, le différend serd réglé suivant
une procédure d’arbitrage organisée par un arrange-
ment & intervenir entre les deux Gouvernements; 1’or-
gane arbitral devra résoudre le différend selon les prin-
cipes fondamentaux et l’esprit du présent Traité.

Fait & Lisbonne en double exemplaire, en frangais
et en portugais, le 30 avril 1940.

Anténio de Oliveira Salazar.
Amé Leroy.



